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seção I1 

Cb Zoneamento 

Art. 5". Para efeito desta Lei, considera-se zoneamento a divisão da cidade 

em áreas de uso ou intensidade de ocupação diferenciada. 

Art 6". Fica dividido o município em: 

I - Área Urbana; 

II - Área de Expansão Urbana; 

III - Área Ruraí. 

5 19 Defini-se como área urbana e de expansão urbana, aquelas compreendidas 

dentro do perímetro urbano definido em lei específica. 

5 2". Defini-se corno área rural a área não abrangida pelo perímetro urbano e 

pelos núcleos urbanos que possam existir no interior do Município. 

Art. 7". A área urbana e de expansão urbana da sede, ficam divididas, 

segundo usos e intensidades de ocupação predominante nas seguintes zonas: 

I - ZC -Zona Comercial; 

II - ZR - Zona Residenciai; 

I I I  - ZI -Zona Industrial; 

IV - ZPA -Zona de Preservação Ambiental; 

V - ZM -Zona Mista; 

VI - ZEIS - Zona Especial de Interesse Social. 

Pariígiafo único. As zonas referidas no "capuf" deste artigo, poderá0 receber 

numeração, na medida das suas necessidades. 

Art. 8". A lei disporá quanto a delimitação e localização das diversas 

zonas. 
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Seçáo I11 

006 USOS 

Ari. gO. O zoneamento urbano visa atribuir a cada zona, usos específicos 

compatíveis com sua destinação. 

8 1°. Os usos serão considerados, para cada zona, como conformes, 

permissíveis ou desconformes. 

5 2". Define-se corno: 

I - uso conforme: é o que predomina na zona dando-lhe a característica; 

II - uso permissível: é o que pode se desenvolver na zona sem comprometer suas 

características; 

111 - uso desconforme: é o que não é permitido por não estar conforme com as 

características da área. 

Art. 10. Em relação ao uso, em função do tamanho da atividade a ser 

desenvolvida em determinada zona, poderá ser exigido o Estudo de Impacto de 

Vizinhança, conforme lei especifica a ser implementada. 

Art 11. Os usos conformes e permissíveis, segundo as diferentes zonas, 

serão estabelecidos em legislaçáo própria a ser estabelecida. 

Art. 12. Para efeitos desta lei, consideram-se por definição, os seguintes 

USOS 

Uso 1 - Residencial Unifamiliar - edificaçóes destinadas ao uso de uma família, 

Uso 2 - Residencial multifamiliar - Condomínio horizontal e loteamento fechado 

- edificações destinadas ao uso residencial e dispostas horizontalmente, com 

espaços e inçtalaçóes comuns as habitações do conjunto residencial devendo ser 

satisfeitas as exigências quanto a cota ideal máxima de terreno por unidade; 

Uso 3 - Residencial multifamiliar vertical - edificaçóes destinadas ao uso de uma 

família, em residências agrupadas verticalmente devendo ser satisfeitas as 

exigências quanto a cota 

btodounn f i ~ r f ~ l ~ o ~ ~ ~  
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b 5 - Comércio varejista de utilização diária - estabelecimento de vendas 

diárias ao consumidor de produtos alimentícios e de produtos de uso domésticos, 

como casa de carnes, padarias, fruteiras, armazéns, mini mercados, super 

mercados e congêneres; 

Uso 6 - Comércio varejista de utilização periódica tipo A - estabelecimentos de 

vendas diretas periódicas ao consumidor de produtos alimentícios como: bares, 

cafés, lancherias, restaurantes, bombonieres e congêneres; 

Uso 7 - Comércio varejista de utilização periódica tipo B - estabelecimentos de 

venda direta ao consumidor de gêneros de bens duráveis, como perfumarias, 

calçados, confecções, ferragens, material elétrico, tabacaria, revisteira, 

supermercados, armarinhos, bijuterias, bazar, lazer, floricultura e floristas; 

Uso 8 - Comércio varejista de utilização ocasional tipo A - estabelecimentos de 

venda direta ao consumidor de bens duráveis como: livrarias, móveis e artigos de 

decoração, óticas, joalherias, artigos fotográficos, eletrodomésticos, presentes, 

artesanatos e suvenires, discos e fitas, funerária e artigos religiosos, artigos 

esportivos, artigos de plástico e borracha, equipamento de som, instrumentos 

médico-hospitalares, material odontológico, aparelhos ortopédicos e auditivos, 

equipamentos científicos e de laboratórios, antiguidades e brinquedos; 

Uso 9 - Comércio varejista de utilização ocasional tipo B - estabelecimentos de 

venda direta ao consumidor de bens duráveis, como peças e acessórios para 

veículos, artigos sanitários, materiais de construção, máquinas, aparelhos e 

equipamentos diversos, veículos, produtos agrícolas e veterinários, vidraçarias e 

equipamentos de segurança; 

Uso 10 - Comércio atacadista e Depósito Tipo A - estabelecimentos de venda 

por atacado, abastecedores do comércio varejista ou depósito dos seguintes 

produtos: alimentícios, bebidas e fumo, vestuários e têxteis, peles e couros, 

papel, artigos para papelarias e gráficas, material ótico e cirúrgico, instrumentos 

musicais, mobiliários, objetos em geral, máquinas, veículos e equipamentos, 

produtos farmacêuticos, materiais de construção e outros; 

Uso í l  - Comércio Atacadista e Depósito Tipo B - estabelecimentos de venda 

Dor atacado. abastecedores do comércio vareiista ou de~ósitos dos seauintes B 
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Uso 21 - Serviços de Educação e Cultura Tipo A - estabelecimentos de ensino 

de primeiro, segundo e terceiro grau; 

Uso 22 - Serviços de Educação e Cultura Tipo B - Estabelecimentos de ensino 

informal, como: creches, escolas maternais, centro de cuidados, jardim de 

infância ou pre, primeiro grau e escolas especiais; 

Uso 23 - Serviços de Educação e Cultura Tipo C - estabelecimentos culturais, 

como: arquivos, auditórios, bibliotecas, cinemas, ligas e associações 

assistenciais e beneficentes, museus, teatros e salas de espetáculos; 

Uso 24 - Serviços Médicos - ambulatórios, farmácias, drogarias e clínicas; 

Uso 25 - Serviços Hospitalares - hospitais; 

Uso 26 - Serviços veterinários - clinicas Veterinárias; 

Uso 27 - Serviços Bancário - escritórios, bancos, financeiras e similares; 

Uso 28 - Serviços de Comunicações - Rádio, jornal, televisão, etc ...; 

Uso 29 - Postos de Serviços Tipo A - edificações destinados a postos de 

abastecimento, lavagem, lubrificação exceto de veiculos destinados a transporte 

coletivo ou frota de veículos transportadores, 

Uso 30 - Postos de Serviços Tipo B - edificams destinadas a postos de 

abastecimento, lavagem e lubrificação de veículos destinados a transporte 

coletivo ou de mercadorias componentes de frotas transportadoras; 

Uso 31 - Serviços de Transporte - edificações destinadas a garagem e 

estacionamento de veiculos de transporte coletivo ou de mercadorias 

componentes de frotas; 

Uso 32 - Recreação Tipo A - áreas para atividades recreativas que não 

requeiram instalações permanentes; 

Uso 33 - Recreação Tipo B - áreas para atividades recreativas com instalaçòes 

permanentes; 

Uso 34 - Hortifruticola - Atividades hortifruticolas caracterizadas como unidades 

produtivas com finalidades comerciais; 

Uso 35 - Industrial Tipo A - indústrias cuja instalação não exceda a 200ma de 

área construída e que não prejudique a segurança, O sossego e a saúde da 

vizinhanca. aue não ocasione movimento excessivo de oessoas e veículos e Que 

fht@ docum Houi afirada em locrl vldd 
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5 3 O. Vias de acesso local é aquela destinada ao acesso aos lotes urbanos; 

5 4". Passagens para pedestres são aquelas destinadas ao uso exclusivo de 

pedestres; e 

5 5". Ciclovias são vias expressas, destinadas somente ao uso de bicicletas. 

Art. 15. As dimensões de cada uma das vias citadas no artigo anterior, 

bem como, sua declividade deverá0 ser definidas em legislação específica. 

Seçtio V 

Dos índices urbanos 

Ar&. 16. Cada zona, receberá em legislação específica, a fixação de 

intensidades de ocupação própria através de índices urbanísticos. 

5 1°. Sáo considerados índices urbanos Taxa de Ocupação (TO) - a 

percentagem da área do lote ocupado pela projeção horizontal máxima da 

edificaçáo; índice de Aproveitamento (IA) - quociente entre a área construida 

máxima e a área do lote, Cota Ideal - porção mínima do lote que corresponde a 

cada economia residencial. 

5 2". Outros índices tecnicamente reconhecidos por legislação, estadual ou 

federal. 

Seção VI 

Dos Instrumentos de Induçtio ao Desenvolvimento urbano 

Art. 17. Sáo considerados instrumentos para o desenvolvimento urbano 

nos termos desta Lei de Diretrizes Urbanas: os planos, o código de obras do 

município, o código de posturas e a legislação ambienta1 municipal, o 

parcelamento, a edificação ou utilização compulsórios; IPTU progressivo no 

tempo; desapropriação com pagamento em títulos; consórcio imobiliário; outorga 

onerosa do direito de construir; direito de superfície; transferência do direito de 
A 

construir. o~eracões urbanas 
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Seçao IX 

Do sistema de planejamento urbano 

Art. 22. Fica instituído o sistema de planejamento urbano, o qual compor- 

se- á do Cadastro Técnico Municipal, sistema de tributação municipal, orçamento 

municipal, órgão de planejamento municipal e o Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano. 

Padgmfo único. O planejamento urbano municipal ficará vinculado a Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Finanças. 

CAP~TULO 11 

Das Disposições finais 

Art. 23. A abertura de qualquer via ou logradouro público ou privado devera 

enquadrar-se nas determinaçóes desta lei de diretrizes urbanas. 

Art. 24. As edificaçôes serão autorizadas consoante o termo de aprovação 

dos imóveis loteados e serão regidas por legislação própria a ser implementada 

em acordo com as determinaçóes da presente lei. 

§ 1°. As edificaçóes executadas em desacordo com esta lei ou com normas 

estabelecidas na legislação de edificaçóes ficarão sujeitas a embargo 

administrativo e demolição, sem qualquer indenização, por parte do município. 

§ 2". Nas edificaçôes existentes, cujos usos, por esta lei são proibidos nas zonas 

em que estiverem situadas, serão permitidas somente obras de manutenção dos 

prédios, vedada qualquer ampliação ou reforma de área construída, sendo que as 

atividades desenvolvidas terão um prazo de 20 (vinte) anos para se re-localizarem 

dentro do perímetro urbano. 

Art. 25. O Município tera o prazo de dois (2) anos para implementar a 

legislação complementar a presente lei de diretrizes urbanas. 
*I 




